AULA 4

FORNECEDOR

(art. 3º do CDC)

Mestra Heleni Barreiro Fernandes de Paiva Lino

Entre os fornecedores a lei coloca em primeiro lugar a pessoa física, também chamada pessoa natural. Em segundo lugar, a pessoa jurídica. Na maioria dos casos, a quase totalidade de fornecedores é constituída por pessoas jurídicas, empresa ou firma de serviço.

O Código não exclui qualquer tipo de pessoa jurídica. São fornecedores, segundo Nunes, pessoas jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, com sede ou não no país, sociedades anônimas, por quotas de responsabilidade limitada, sociedades civis, com ou sem fins lucrativos, as fundações, as sociedades de economia mista, empresas públicas, autarquias, os órgãos da administração diretas, etc.

ENTES DESPERSONALIZADOS: São entidades destituídas de personalidade, mas com capacidade postulacional – capacidade de figurar em relação jurídica na qualidade de autor ou réu; capacidade jurídica: exemplos: consórcio, condomínios em edifícios, massas falidas, espólio, herança jacente.

PRODUÇÃO: Atividade que conduz ao produto. Qualquer bem, móvel, imóvel, material ou imaterial.

MONTAGEM: É a combinação de peças que no conjunto vão formar o produto. Exemplo: setor de automóveis que tem como produto, o carro, o veículo.

CRIAÇÃO: Desenvolvimento de atividade espiritual ou física do ser humano que leva ao produto. O mundo dos negócios é enriquecido com nova espécie, resultante da criatividade do engenho humano e é regulado pelo CDC.

CONSTRUÇÃO: Qualquer bem que se enquadra na definição de produto

TRANFORMAÇÃO: É a mudança ou alteração de estrutura ou forma de produto já existente, transmutando-o em outro produto.

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO: Fornecedor é toda entidade que adquire produto no exterior, assim como quem se dedique à exportação de produtos.

DISTRIBUIDOR: É com ele que o destinatário final estabelece a chamada relação de consumo, já que distribuir é concretizar a traditio da res, que sai das mãos do sujeito ativo e chega às mãos do sujeito passivo, o destinatário final.

COMERCIALIZAÇÃO: O caráter do comerciante está na prática habitual de ato de comércio. Comercializar produtos é colocá-los à disposição do comprador. O comerciante não fabrica o produto, sendo o intermediário entre o produtor e o fornecedor. De acordo com o art. 3º, a comercialização de produtos é suficiente para incluir o comerciante na categoria de fornecedor.

O método do CDC, é o de assegurar os direitos dos consumidores – art. 1º, c/c art. 6º, e impõe deveres aos fornecedores – arts. 8 a 54.

CONEXÕES E REFLEXÕES

A defesa do consumidor é principio limitador da livre iniciativa e, direito fundamental – art. 170, V e art. 5º, XXXII, da CF/88

O CDC é lei especial para cumprimento do mandamento constitucional – art. 48 ADCT.
DEVERES DO FORNECEDOR

Dever de solidariedade – art. 7º, parágrafo único – para toda a cadeia de fornecedores, exemplos: arts. 8; 10; 14; 18; 19; 20; 34; 35; 36; 39; 40; 41

Responsabilidade dos fornecedores nominados – responsabilidade própria:

12 = fabricante; produtor, construtor; importador;

13 = comerciante;

13 p.u. = direito de regresso;
32 = fabricante e importador de peças;

33 = dever de identificação – oferta à distância;

34 = responsabilidade por atos dos prepostos e representantes autônomos;
38 = patrocinadores da publicidade;

22 = órgãos, públicos, concessionárias, permissionárias de serviços públicos;

43§ 4º; art. 37§ 6º = banco de dados e serviços de proteção ao crédito;

Solidariedade na cadeia de fornecimento de serviços e produtos;

7º e p.u. = norma geral;

18, 19 = fornecedores de produtos;

14 = fornecedores de serviços;

28§ 2 e 3 = grupo societário, sociedades consorciadas;

52 e 53 = conexão entre contratos;

44 = banco de dados sobre fornecedores

